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CONTRATO   01/2020

o

TERMO DE CONTRATO PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO
E PRODUÇÃO DE DOCUMENTOS
{OUTSOURCING DE IMPRESSÃO) QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE
RORAIIVIA E A EMPRESA AMAZONAS
COPIADORA EIRELI, NA FORIVIA ABAIXO
MENCIONADA.

O Estado de Roraima, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob o n° 84.012.012/0001-26, com sede no Palácio Senador Hélio Campos, situado na Praça do
Centra Cívico s/n°, Centro, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Excelentíssimo Senhor (a) Secretário (a) de Estado MARCO ANTÓNIO ALVES,
inscrito no C.P.F sob o n°021.332.977-82, conforme Decreto n° 329 - P de 15 de fevereiro de 2019,
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa AMAZONAS COPIADORA
EIRELI, estabelecida na Avenida Tefé, n° 315, Bairro: Praça 14 de janeiro, Manaus (AM), telefone:
(92) 2127-6154/2127-2173, inscrita no CNPJ sob o n°01.657.353/0001-21, neste ato representada
pelo (a) Sr.(a) DIEGO DANTAS CESTARO, brasileiro, solteiro, portador(a) da cédula de identidade
n°16460367 SSP/AM e do C.P.F. n0 770.428.702-72, residente e domiciliado na Av. Jornalista
Humberto Calderaro Filho, n° 624, Bloco 7, apartamento 302, bairro Adrianópolis, na cidade de
Manaus/Am, doravante denominado CONTRATADA, pactuam o presente Contrato de Prestação
de serviço integrado de gerenciamento e produção de documentos (outsourcing de impressão),
cuja celebração foi autorizada nos autos do Processo n°22101.005095/19-18, e que se regerá pela
Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18 de julho de 2002, e o Decreto
n°. 4.794-E, de 03 de junho de 2002, Decreto n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto n°.
8.334-E de 01 de outubro de 2007, Decreto n°. 16.223-E, de 07 de outubro de 2013, e de forma
subsidiária, à disciplina da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações, Lei Complementar n°. 123, de
14 de dezembro de 2006, pêlos termos da proposta vencedora, e atendidas às cláusulas e
condições que se enunciam a seguir:

Cláusula Primeira - Do Objeto

1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa
especializada na prestação de serviço integrado de gerenciamento e produção de
documentos {outsourcing de impressão), na modalidade franquia de páginas mais
excedente, por meio de impressões e cópias, incluindo o fornecimento de equipamentos,
software de monitoramento e gerenciamento, suprimentos e manutenção preventiva e
corretiva, com fornecimento de peças, de acordo com as quantidades e especificações técnicas
constantes no Anexo IV (Termo de Referência e seus anexos), no Anexo VI (Modelo da
Proposta de Preços) e Anexo VI-A (Informações Complementares), que integram o Edital de
Pregão Eletrônico n0 027/2019/2019, sob sistema de registro de preço, que passam a compor o
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1.2. Discriminação do objeto:

ïUv

Item Descrição

-y

UNID.
Quant.

Franquia
MENSAL

Valor
Médio

Unitário
LOTE ÜNICO

1.

Franquia Mensal de
Impressão Monocromática
para equipamentos TIPO l e
TIPO III

Impressão 25.000 0.10

2.

Excedente Mensal de
Impressão Monocromática
para equipamentos TIPO l e
TIPO III

Impressão 10.000 0,05

3.

Franquia Mensal de
Impressão/Cópia
Monocromática para
equipamentos TIPO II e
TIPO IV

Impressão
/Cópia 65.000 0.16

4.

Excedente Mensal de
Impressão/Cópia
Monocromática para
equipamentos TIPO II e
TIPO IV

Impressão
/Cópia 30.000 0,05

5.

6.

Franquia Mensal de
Impressão Policromática
para equipamentos TIPO III

Impressão
250

1,11

7.

Excedente Mensal de
Impressão Policromática
para equipamentos TIPO III

Impressão
50

0,30

8.

Franquia Mensal de
Impressão/Cópia
Policromática para
equipamentos TIPO IV

Impressão
/Cópia

250
0,98

Excedente Mensal de
Impressão/Cópia
Policromática para
equipamentos TIPO IV

Impressão
/Cópia

50
0,30

Valor Total MENSAL da Proposta

Valor Franquia
IVIENSAL

2.500,00

500,00

10.400,00

1.500,00

277,50

15,00

245,00

15,00

R$ 15.452,50

o
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Cláusula Segunda - Do Prazo e Local da Execução
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2.1. Prazo de Entrega

2.1.1. . A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do
contrato, conforme prazos descritos no subitem 1.6 do Anexo I do Termo de Referência (Anexo IV
do Edital).

seguir:

2.2. Local de Execução

2.2.1.0s serviços serão prestados nos locais e quantitativos indicados a

2.2.1.1. SEFAZ

EQUIPAMENTO DESCRIÇÃO QUANTIDADE DE
EQUIPAMENTOS

TIPO l Impressora Monocromática A4 de no
mínimo 40 PPIVI (75 g/m2) 20

TIPO
Impressora Multifuncional
Monocromática A4 de no mínimo 40
PPM(60a110g/mz)

12

TIPO III Impressora Policromática A4 de no
mínimo 33 PPM (75 g/m2) 1

TIPO IV
Impressora nflultifuncional
Policromática A3 de no mínimo 23 PPM
(65 a 220 g/m2)

3

QUANTIDADE TOTAL DE EQUIPAMENTOS 36

SEFAZ/RR SEDE - Praça do Centro Cívico, n° 466 - Centro - Boa Vista/RR
AGÊNCIA DE RENDAS DE CARACARÁ!, localizada na Rua: P2. 140 - Caracaraí/RR
AGENCIA DE RENDAS DE CAROEBE, localizada na BR 120 - Caroebe/RR.
AGÊNCIA DE RENDAS DE IVIUCAJAÍ, localizada na Rua: José Bonifácio, n° 1809 - Centro
- Mucajaí/RR

AGENCIA DE RENDAS DE PACARAIMA, localizada na Avenida Panamericano S/N Centro

AGÊNCIA DE RENDAS DE RORAINÒPOLIS, localizada na Av. DraYandara, 212 - Centro -
Rorainópolis/RR.

^
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-''-.
"v., AGÊNCIA DE RENDAS DE SÃO LUÍS DO ANAUÁ, localizada na Rua: São João, s/n° -

Centro - São Luiz do Anauá/RR.

POSTO FISCAL DE PACARAIMA, localizado no Av. Panamericano, s/n° - Centro -
Pacaraima/RR

POSTO FISCAL DO BONFIM, localizado na BR 432 - Bonfim RR.

POSTO FISCAL DO JUNDIÁ, BR-174, 1.881 - Município de Rorainópolis-RR.

UNIDADE ADMINISTRATIVA DETRAN, localizada na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes n°
4214 - Bairro Aeroporto - Boa Vista/RR.

UNIDADE ADMINISTRATIVA JUNTA COMERCIAL, localizada na Av. Jaime Brasil 233 -
Centra - Boa Vista/RR.

UNIDADE FISCAL DOS CORREIOS, localizada na Av. Venezuela Bairro - Mecejana - Boa
Vista/RR.

o

3.1. Do Recebimento

3.1.1 Os serviços de implantação serão recebidos provisoriamente no prazo
de até 10 (dez) dias, após a implantação completa prevista no subitem 1.6.4 Anexo l do Termo de
Referência (Anexo IV do Edital), com todos os equipamentos e softwares instalados e em pleno
funcionamento, com todas as funções exigidas no Termo de Referência, no local definitivo, pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

3.1.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

3.1.2. Se, durante o recebimento provisório, constatar-se que os serviços de
instalação e configurações estão em desacordo com o solicitado, fora da especificação ou
incompletos, a CONTRATADA será notificada e deverá sanar as pendências em até 30 (trinta) dias
corridos ficando suspenso o prazo para o recebimento definitivo. As despesas referentes ao
saneamento das pendências, inclusive frete, correrá às expensas da CONTRATADA.

3.1.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez)
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

3.1.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.1.4. O recebimento definitivo, ato que atesta a adequação do objeto aos
termos contratuais, será realizado pelo gestor do contrato.

3.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pêlos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

//'l
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Cláusula Quarta - Da Forma de Prestação de Serviço

4.1. Do Suporte Técnico

4.1.1. O suporte técnico deverá ser prestado durante toda a vigência do
Termo de Contrato por funcionários da CONTRATADA com as seguintes finalidades:

4.1.1.1. Resolver os incidentes detectados automaticamente pela ferramenta
de monitoramento dos equipamentos e insumos, bem como os reportados pêlos usuários finais;

4.1.1.2. Prestar orientações e informações aos usuários quanto à utilização
dos equipamentos e seus acessórios;

4.1.1.3. A CONTRATADA deverá dimensionar e disponibilizar para prestação
dos serviços, equipe técnica devidamente capacitada para atendimento às demandas de suporte
técnico, manutenções preventivas, corretivas e/ou outros previstos neste termo;

4.1.1.4. Instalar, desinstalar e remanejar os equipamentos quando solicitado;
4.1.1.5. Prestar suporte técnico, esclarecer dúvidas, ajustar configurações,

atualizar a versão dos softwares, aplicar correções (patches, fixes ou novas versões) para corrigir
problemas de bugs e problemas de software;

4.1.1.6. Migrar os componentes de software para uma nova versão quando
solicitado pelo CONTRATANTE;

4.1.1.7. Alterar as configurações padrões dos equipamentos ou softwares
contidos na solução por solicitação do CONTRATANTE;

4.1.1.8. Prestar informações técnicas ao CONTRATANTE sobre
funcionalidades disponíveis nos equipamentos e softwares objeto desta especificação;

4.1.1.9. Fornecer e homologar os drives necessários ao carreto
funcionamento do Serviço para os sistemas operacionais do CONTRATANTE;

4.1.1.10. Manter os drives atualizados nos servidores de impressão;
4.1.1.11. Configurar os scanners;
4.1.1.12. Monitorar remotamente ativamente as filas de impressão para

descobrir possíveis comportamentos inadequados dos equipamentos;
4.1.1.13. Manter a documentação atualizada dos equipamentos, em especial

mapa de localização e cadastro dos equipamentos;
4.1.1.14. Manter atualizada a base de conhecimento de principais problemas;
4.1.1.15. Prestar manutenção preventiva e corretiva, incluindo a substituição

de peças, componentes e equipamentos, de forma a atender as condições de qualidade e
eficiência necessárias ao atendimento das exigências previstas neste Contrato;

4.1.1.15.1. Manutenção Corretiva de hardware e software é a manutenção
efetuada depois de constatado o defeito ou falha do equipamento ou instalação, com a finalidade
de restabelecer o seu perfeito funcionamento, e ocorrerá sempre que necessária ou solicitada pelo
CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA promover os ajustes, configurações, instalações de
softwares, testes e substituição de peças e componentes, backup e restauração dos dados;

4.1.1.15.1.1. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessária,
para substituição de um componente do equipamento por desgaste ou defeito, e ainda sempre que
surgirem falhas de impressão (riscos nas cópias, áreas brancas, etc.);

4.1.1,15.1.2. Quanto aos equipamentos que apresentarem defeitos ou vícios,
deverão ser substituídos definitivamente quando superado dentro do período de 30 (trinta) dias o
limite de 3 (três) chamados consecutivos ou de 5 (cinco) chamados intervalados para a solução do
mesmo defeito. A CONTRATADA estará obrigada a inicialmente colocar equipamento de mesma
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especificação ou superior em até 48 horas corridas em dias úteis e substituir definitivamente o
equipamento, por equipamento novo de mesma especificação ou superior, em até 30 (trinta) dias
úteis, contados da abertura do chamado;

4.1.1.15.1.3. Os procedimentos de regulagem, os reparos e quaisquer outros
ajustes, técnicos ou não, dos equipamentos, que demandem a realização de impressões para a
adequação do funcionamento dos equipamentos, não serão contabilizados como serviços
executados para efeitos de pagamento pelo CONTRATANTE;

4.1.1.15.1.4. Na manutenção corretiva, o técnico da CONTRATADA deverá
acompanhar o funcionamento do equipamento, certificando-se, após a realização de testes na
presença de funcionário do CONTRATANTE, de que o problema foi solucionado;

4.1.1.15.1.5. Caso não seja possível restabelecer o pleno funcionamento do
equipamento no local de instalação, a CONTRATADA disporá de mais 48 (quarenta e oito) horas
corridas em dias úteis, para substituí-lo, às suas expensas, por outro de características idênticas
(ou superiores) às do retirado, após as quais estará sujeita às sanções estabelecidas no contrato
firmado entre as partes;

4.1.1.15.1.6. O novo equipamento fornecido (temporário/definitivo) pela
CONTRATADA deverá prover todas as funcionalidades do hardware substituído, cabendo à
CONTRATADA todas as customizações necessárias, assim como a suficiência dos consumíveis,
se for o caso;

4.1.1.15.1.7. Os drivers necessários ao funcionamento do novo equipamento,
caso ainda não tenham sido fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser disponibilizados ao
CONTRATANTE com antecedência mínima de 01 (um) dia útil de maneira que, quando da
instalação do equipamento, seja possível a realização dos testes relativos ao seu funcionamento;

4.1.1.15.2. A manutenção preventiva compreende, genericamente, a
verificação das partes mecânicas, elétricas e eletrônicas, limpeza, lubrificação, ajustes, regulagens,
eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes, substituição de peças gastas ou defeituosas, e
obedecerá ao constante nos manuais e normas técnicas emitidas pelo fabricante dos
equipamentos;

4.1.1.15.2.1. Por ocasião das manutenções preventivas, poderão ser
solicitadas pelo CONTRATANTE, sem custo adicional, a aplicação de levantamento dos dados dos
equipamentos instalados e a identificação por meio de etiquetas, cujo padrão será definido pelo
CONTRATANTE;

4.1.1.15.2.2. No caso de recorrência da indisponibilidade do equipamento
com 05 (cinco) chamados técnicos (exceto em casos de atolamento de papel, falta de insumo e/ou
por quebra do equipamento provocada por usuário do CONTRATANTE), em um período de até 60
(sessenta) dias ininterruptos, a CONTRATADA estará obrigada a inicialmente colocar equipamento
de mesma especificação ou superior em até 48 horas corridas em dias úteis e substituir
definitivamente o equipamento, por equipamento novo de mesma especificação ou superior, em até
30 (trinta) dias úteis, contados da abertura do chamado;

4.1.1.15.2.3. O transporte, nas eventuais retiradas e devoluções do
equipamento, correrá por conta da CONTRATADA e sob sua exclusiva responsabilidade, inclusive
os serviços de desinstalação e reinstalação.

4.2. Forma de Comunicação do Chamado

4.2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, às suas expensas, para
abertura de chamados de manutenções e suporte técnico, e-mail, número 0800 ou site.

4.2.1.1. A abertura de chamados técnicos para realizações de intervenções
deverá funcionar em regime 24x7 (vinte e quatro horas x sete dias por semana);
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4.2.1.2. A aberí:ura de chamados técnicos deverá ser realizada por telefone
(0800), ou por sistema WEB/e-mail;

4.2.1.3. Os chamados técnicos terão origem em decorrência de qualquer
problema detectado pelo CONTRATANTE no tocante ao pleno estado de funcionamento do(s)
equipamento(s), inclusive problemas relacionados com instalação, configuração e atualização;

4.2.1.4. Na abertura do chamado técnico junto à CONTRATADA serão
fornecidas, no mínimo, as seguintes informações:

a) marca, modelo e número de série do(s) equipamento(s);
b) problema observado;
c) nome, telefone, e-mail do Fiscal do Contrato responsável pela solicitação.
4.2.1.5. A CONTRATADA informará o número do chamado técnico no ato

da comunicação efetuada pelo CONTRATANTE, o qual servirá de referência para
acompanhamento do chamado, inclusive após o encerramento do chamado.

4.3. Horário e Local da execução dos Serviços

4.3.1. Os serviços de manutenção corretiva e preventiva, troca de insumos e
atendimento aos chamados técnicos deverão ser prestados de forma contínua, sem interrupções,
no horário de expediente da CONTRATANTE, que será indicado em momento opori:uno, nos locais
indicados no Anexo II do Termo.

4.4. Execução de Execução dos Serviços

4.4.1. Antes do início da prestação de qualquer serviço, a CONTRATADA
deverá entregar relação nominal dos profissionais que poderão atuar nas dependências do
CONTRATANTE, fornecendo números de CPF e Identidade e identificação do cargo ou função de
cada empregado;

4.4.2. Obrigatoriamente, sob pena de impedimento de acesso, os
profissionais da CONTRATADA deverão se apresentar devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá;

4.4.3. O acesso aos sistemas corporativos do CONTRATANTE por
profissionais da CONTRATADA, quando comprovada sua necessidade para a prestação do
serviço, ocorrerá mediante autorização prévia do CONTRATANTE;

4.4.4. A CONTRATADA deverá atender aos chamados de manutenção
corretiva (falha em equipamento isolado) em um prazo máximo de 8 (oito) horas após a notificação
por parte do CONTRATANTE. O término da manutenção não poderá exceder 16 (dezesseis) horas
após a comunicação por parte do CONTRATANTE;

4.4.5. Os chamados relativos a problemas generalizados (sistemas de
gerenciamento), que impactem no funcionamento do ambiente como um todo, deverão ser
atendidos em até 4 (quatro) hora após a notificação. Estes deverão ser solucionados em até 6
(seis) horas após o início do atendimento;

4.4.6. Entende-se por prazo de solução, o período de tempo compreendido
entre o momento da comunicação do problema (chamado) à CONTRATADA e o retorno à
normalidade dos serviços ou equipamentos;

4.4.7. Nos casos de substituição de equipamentos que possuem mecanismos
de armazenamento interno dos documentos impressos, copiados ou digitalizados, como discos
rígidos ou outros meios de armazenamento não volátil, a CONTRATADA deverá realizar a
completa exclusão dos dados previamente à retirada do equipamento, com a posterior
comprovação por técnicos do CONTRATANTE.

/"-.
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4,4.8. A CONTRATADA deverá descrever em cada ocorrência os
procedimentos adotados no atendimento seguindo os padrões utilizados pelo CONTRATANTE.

4.5. Suprimentos de Insumo/Consumíveis

4.5.1. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os
consumíveis (inclusive papel, kit de manutenção, correias, fusores, rolos, toners, cilindros,
reveladores, etc.), peças e acessórios;

4.5.2. Os serviços de reposição dos componentes de manutenção
operacional preventiva (fusores, reveladores, cilindros e peças que tenham necessidade de
substituição pelo desgaste de uso) serão executados exclusivamente pêlos profissionais da
CONTRATADA;

4.5.3. O fornecimento de suprimentos e a substituição de componentes de
manutenção dos equipamentos devem ser monitorados e providenciados pela CONTRATADA, de
forma a evitar um tempo excessivo de paralisação do equipamento por falta de insumos.

4.5.4. A troca de suprimentos básicos (PAPEL/TONNER) e a desobstrução
de papel nos equipamentos poderão, por conveniência do CONTRATANTE e mediante aceite da
CONTRATADA e do Gestor do Contrato indicado pelo CONTRATANTE, ser efetuada por servidor
deste designado para tal, cabendo à CONTRATADA o treinamento dos servidores do
CONTRATANTE nessas duas tarefas;

4.5.5. A troca/abastecimento de suprimentos deverá ser proativa, a partir dos
indicadores de gerenciamento, de forma a evitar um tempo excessivo de paralisação do
equipamento por falta de insumos.

4.5.6. Os suprimentos a serem fornecidos deverão:
4.5.6.1. Ser novos e de primeiro uso, não sendo aceitos produtos

remanufaturados;
4.5.6.2. Serem originais dos fabricantes dos equipamentos;
4.5.6.3.Estar sob inteira responsabilidade da CONTRATADA;
4.5.7. A CONTRATADA deverá manter sob o próprio controle, no prédio do

CONTRATANTE, estoque de insumos suficiente ao perfeito funcionamento dos equipamentos;
4.5.8. O CONTRATANTE disponibilizará uma sala para guarda de estoque

de consumo mensal. A CONTRATADA deverá armazenar nas dependências do CONTRATANTE
suprimentos suficientes para o consumo de 1 (um) mês, de todo o parque de equipamentos
instalados.

4.5.9. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas à troca e
destinação final de todos os consumíveis necessários ao fiel cumprimento do objeto contratado.
Assim a CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos consumíveis utilizados,
bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos equipamentos, que deverão
ser tratados de forma ambientalmente adequada, respeitada a legislação ambiental.

4.5.10. Em atendimento as diretrizes da Lei n° 12.305/2010, que institui a
política Nacional de Resíduos Sólidos, a CONTRATADA se responsabilizará pelo mecanismo de
logística reversa. Este consiste em um conjunto de ações, procedimentos e meios para viabilizar a
restituição dos resíduos para a CONTRATADA. Nesse sentido, um dos objetivos do projeto é a
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos produzidos pelo processo de impressão, em especial dos
cartuchos de toner utilizados.
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Cláusula Quinta - Do Preço e Das Condições de Pagamento

5.1.Do Preço

5.1.1.0 valor total anual do Contrato é de 185.430,00 (cento e oitenta e cinco
mil, quatrocentos e trinta reais);

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. Das Condições de Pagamento

5.2.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária
creditada em Conta Corrente indicada pela CONTRATADA, mediante a apresentação da
documentação fiscal da CONTRATADA (nota fiscal/fatura discriminativa) em duas vias,
devidamente atestada pela CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após o protocolo da nota fiscal na
SEFAZ;

5.2.2. Para viabilizar o pagamento a CONTRATADA deverá realizar o
faturamento dos serviços considerando o que se segue:

5.2.2.1.0 faturamento do serviço deverá ser mensal, podendo ser iniciado
somente após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, momento este que será o
considerado para a contabilização de Semestre Contratual;

5.2.2.2. O custo total mensal deverá incluir o valor da FRANQUIA MENSAL
mais o custo de impressão das páginas excedentes, quando ocorrer, que deverá ser registrado
para que no último mês de cada semestre contratual, seja observado o previsto no item 11 - Dá
FÍscãÍização;

5.2.2.1.1. Antes da emissão da Nota Fiscal (Fatura), a CONTRATADA deverá
emitir e enviar ao Gestor do contrato, até o 5° (quinto) dia útil de cada mês subsequente, o
Relatório IWensal de Impressão, da quantidade total de impressões/cópias, dentro da franquia e
além da franquia, por tipo de impressora, no formato de arquivo de planilha eletrônica;

5.2.2.3. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura somente após a
emissão pelo CONTRATANTE do Atestado de Realização dos Serviços Periódicos, conforme o
subitem 11.4.3 deste contrato;

5.2.2.4. A Nota Fiscal (Fatura), relativa aos serviços efetivamente executados
no mês, emitida pela CONTRATADA, será atestada pelo Gestor do contrato e encaminhada
juntamente com o Atestado de Realização dos Serviços Periódicos para a área financeira
efetuar o pagamento.

5.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência;

5.2.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer
fatura ou crédito existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o valor da multa
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou
judicialmente, se necessário;

5.2.5. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, na Conta
Corrente n° 12.1/ OP. 003, Agência 2987, Banco Caixa Económica Federal;
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5.2.6. O pagamento será precedido de consulta de regularidade fiscal para
verificação das condições exigidas na contratação, cujos resultados serão juntados aos autos do
processo próprio;

5.2.7. Serão, também, observados para o pagamento, o Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 4.335-E, de 03 de agosto de 2001, e suas alterações;

5.2.8. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM = N xVPxl
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I=(TX/100)
365
TX = Percentual da taxa anual do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor

Ampliado, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

o

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentaria

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentaria:
I - Unidade Orçamentaria: 22101
tl - Programa de Trabalho: 04.122.010.4320.9900
Ill - Natureza da Despesa: 33.90.40
IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação foi emitida Nota
de Empenho n° 22101.0001.20.00307-5, em 15/04/2020, tipo estimativa, no valor de 140.000,00
(cento e quarenta mil reais).

Cláusula Sétima - Da Garantia Contratual

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 9.271,50 (nove mil,
duzentos e setenta e um reais e cinquenta centavos), na modalidade de seguro-garantia,
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
da data de assinatura do contrato, observadas as condições previstas no Edital.

Cláusula Oitava - Do Reajuste de Preços

8.1. Os preços unitários dos serviços objeto do contrato deste Termo de
Referência, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para
apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do
índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia
Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:

R= n-io). p
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efetuado;

Onde:
a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
lo = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = preço atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
lo = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.
8.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

8,2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e
prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá à preclusão do direito.

8.3. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da
contratação mais vantajosa.

Cláusula Nona -Das Obrigações da Contratada

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
9.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo e em sua proposta;

9.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com os artigos 14e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,
de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia exigida no edital ou dos
pagamentos devidos à Contratada o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.1.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá;

9.1.6. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal
dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

9.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.1.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas
internas da Administração;

9.1.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;
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\;/ (,^-/''"'"-/ 9.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
^plicTtados pelo CONTRATANTE, por meio de um preposto designado para o acompanhamento do
contrato;

9.1.11. Não promover a publicidade de seus serviços usando o objeto deste
instrumento, salvo se expressamente autorizada pelo CONTRATANTE;

9.1.12. Arcar com todas as despesas resultantes do cumprimento do
presente Termo de Referência, tais como pessoal, ferramentas, salários, impostos, transporte,
alimentação e outros, bem como ser responsável por danos pessoais e/ou materiais, decorrentes
de dolo ou culpa por parte de seus empregados e/ou prepostos;

9.1.13. Ser responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos, devendo mante-los em perfeitas condições de funcionamento, com assistência
técnica cobrindo mão-de-obra, peças de reposição originais e demais componentes externos e
internos, sem ónus adicional;

9.1.14. Apresentar faturamento, mediante Nota Fiscal e relatório de execução
dos serviços;

9.1.15. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos necessários, atendendo as reclamações
formuladas e cumprindo todas as orientações, visando o fiel desempenho das atividades;

9.1.16. Treinar sem ónus para o CONTRATANTE, os servidores que
exercerão as atividades de operadores dos equipamentos fornecidos, o que deverá ocorrer quando
da entrega das máquinas ou quando solicitado.

9.1.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência nesse sentido;

9.1.18. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços;

9.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.21. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da licitação.

Cláusula Décima - Das Obrigações da Contratante

10.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1.3, Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.1.5. Notificar a CONTRATADA por escrito a aplicação de eventuais
penalidades, garantindo-lhe o contraditório e a ampla defesa;
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10.1.6. Proporcionar à CONTRATADA, todas as condições necessárias à
perfeita realização dos serviços objeto do contrato;

10.1.7. Comunicar à CONTRATADA, qualquer ocorrência, diligenciando para
que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas;

10.1.8. Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações
necessárias à execução dos serviços;

10.1.9. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer
mudança da Administração e endereço de cobrança;

10.1.10. Informar à CONTRATADA sobre atos que possam interferir direta ou
indiretamente nos serviços prestados;

10.1.11. Fiscalizar, avaliando mensalmente, o serviço prestado pela
CONTRATADA, conforme item 13;

10.1.12. Zelar pêlos equipamentos da CONTRATADA colocados à sua
disposição.

Cláusula Décima Primeira - Da Fiscalização

11.1. A execução do Contrato será acompanhada por representante(s) do
CONTRATANTE, denominado(s) FISCAL(IS), especialmente designado(s) para esse fim, nos
termos do Decreto n° 19.213-E de 23 de julho de 2015;

11.2.0 Fiscal de Contrato deve ser, preferencialmente, nomeado dentre
servidores efetivos, que não sejam diretamente subordinados à unidade ou a outros setores
responsáveis pela elaboração ou gerência do contrato a ser fiscalizado, na respectiva Secretaria ou
Órgão de Gestão.

11.2.1. Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima,
a nomeação do servidor deve ser precedida da devida justificativa.

11.3. O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento
técnico atinente ao serviço executado;

11.4. Compete ao(s) FISCAL(IS) do Contrato:
11.4.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

11.4.2. Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, as decisões e providências que ultrapassarem sua competência;

11.4.3. Na execução dos serviços, durante o período de vigência do contrato,
observar o cumprimento das obrigações pactuadas e a qualidade do bem ou dos serviços
prestados, por meio de avaliações periódicas, com interstício máximo mensal, devendo apresentar
Atestado de Realização dos Serviços Periódicos, Atestado de Regularização Documental da
Contratada e Avaliação Final, devidamente relatados, além da descrição formalizada do
faturamento e de todas as ocorrências e/ou penalidades eventualmente aplicadas à Contratada,
conforme modelos constantes nos anexos do Decreto n° 19.213-E de 23 de julho de 2015;

11.4.4. Caso seja constatado, por meio de análises semestrais, que o volume
realizado/produzido não esteja atingindo o volume da franquia estipulada para o semestre, o
CONTRATANTE deve reavaliar o dimensionamento do Contrato, seja revisando a estimativa de
páginas impressas, a quantidade de impressoras ou sua melhor distribuição.

11.4.4.1 Se essa diferença for recorrente, proveniente de uma tendência de
baixa ou mudança no perfil do consumo, o CONTRATANTE deve aditivar o contrato visando
consolidar esta mudança, de modo que não ocorra de forma reiterada o pagamento por páginas

-r
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"'TiâQ,,pFodtizidas, devendo ainda serem observados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei n°
8.666/1993.

11.4.5. Proceder, previamente ao atestado de cada fatura, à análise de
documentos atinentes à regularidade de registros e conformidades quanto às responsabilidades
tributárias, previdenciárias, trabalhistas, assim como, quaisquer outros documentos exigidos da
CONTRATADA no Contrato e no Edital que o originou;

11.4.6. Emitir o Atestado de Realização dos Serviços Definitivos, nos termos
do Decreto n° 19.213-E de 23 de julho de 2015, quando finalizada a execução do Contrato e tendo
sido devidamente avaliados periodicamente os serviços prestados, sendo considerado, nesse ato,
concluídas as atividades do fiscal frente ao respectivo contrato;

11.5. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos (Art. 70, da Lei n° 8.666/93).

Cláusula Decima Segunda - Das Penalidades e das Multas

12.1. O atraso injustificado na execução, bem como, a inexecução total ou parcial
do Contrato sujeitará a Contratada às sanções administrativas previstas nas seguintes hipóteses,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666/93, facultada ao Estado de
Roraima, em todo caso, a rescisão unilateral:

a) Advertência por escrito;
b) Multa, nos termos seguintes:

b.1. 15 % (quinze por cento), sobre o valor da proposta, em caso de recusa
da CONTRATADA em assinar o Contrato dentro de 05 (cinco dias úteis), contados da data de sua
convocação;

b.2. 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do empenho, por dia de
atraso na execução do objeto contratual, limitado este atraso em até 15 (quinze) dias;

b.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução
do objeto contratual quando superior a 15 (quinze) dias;

b.4. 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não
realizado, no caso de:

b.4.1. Atraso superior a 30 (trinta) dias, na entrega do objeto contratado;
b.4.2. Desistência da entrega do objeto contratado;

b.5. 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a
CONTRATADA venha a dar causa à rescisão contratual, sem prejuízo das ações cíveis ou
criminais aplicáveis à espécie.

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e firmar contrato
com a CONTRATANTE por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pêlos
prejuízos resultantes e após decorrido prazo da sanção aplicada com base no item anterior;

12.2. As penalidades estabelecidas nas alíneas b.2 e b.3, do subitem 9.1,
poderão ser suspensas em face de casos fortuitos, ou de força maior, desde que devidamente
justificados e comprovados.

12.3-As sanções previstas nas alíneas "c" e "cf", subitem 12.1, poderão ser
aplicadas em conjunto com as demais sanções, facultada a defesa prévia da Contratada no prazo
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de 05 (cinco) dias úteis;
12.4. As sanções previstas nas alíneas "c" e "d", do subitem 12.1, poderão

também ser aplicadas à CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos:
a) seu (s) representante(s) legal(ais) tenha(m) sofrido condenação criminal

definitiva por prática, nesta condição, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, demonstrando

não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública.
Parágrafo Único - Os valores das multas referidas nesta Cláusula serão

descontados de qualquer fatura ou crédito da CONTRATADA.
12.5. Garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com

a Administração Pública, e será descredenciada do Sistema de Cadastramento de Fornecedores
da CPL/RR, a que se refere o artigo 28 do Decreto n° 8.334-E de 1° de outubro de 2007, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais
cominações legais, aquele que:

12.5.1 Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.5.2 Deixar de entregar documentação exigida no Edital;
12.5.3. Apresentar documentação falsa;
12.5.4 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
12.5.5 Não mantiver a proposta;
12.5.6 Falhar ou fraudar a execução do Contrato;
12.5.7 Comportar-se de modo inidôneo;
12.5.8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.6. As penalidades previstas no item anterior serão obrigatoriamente
registradas no respectivo sistema de cadastro de fornecedor.

Cláusula Décima Terceira - Da Rescisão

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido na forma do art. 79,
nas hipóteses previstas no art. 78, com as consequências indicadas no art. 80, todos da Lei
8.666/93, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

Cláusula Décima Quarta - Da Vigência e Eficácia

14.1. O contrato vigerá pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, observado o interesse do CONTRATANTE, na forma do art.
57, inciso II, da Lei n° 8.666/93.
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14.2. A eficácia legal do Contrato se dará após a publicação de seu extrato no
Diário Oficial do Estado de Roraima - DOE, nos termos do artigo 61, parágrafo primeiro, da Lei nc
8.666/93.

o

Cláusula Décima Quinta - Da Alteração Subjetiva

15.1.E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

Cláusula Décima Sexta - Da Alteração Contratual

16.1. Este Contrato somente sofrerá alterações ante as circunstâncias de fatos
supervenientes dispostas no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante
a celebração de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente e publicado no Diário Oficial do
Estado - DOE/RR. Será vedada a modificação do objeto.

Parágrafo Segundo - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de
preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como, o empenho de
dotações orçamentarias suplementares até o limite do seu valor corrigido, pode ser registrado por
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cláusula Décima Sétima - Da Fundamentação Legal

17.1. Aplicam-se à execução do Contrato e, especialmente aos casos omissos a
Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18 de julho de 2002, e o Decreto
n°. 4.794-E, de 03 de junho de 2002, Decreto n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto n°.
8.334-E de 01 de outubro de 2007, Decreto n°. 16.223-E, de 07 de outubro de 2013, Decreto n°.n°
19.213-E de 23 de julho de 2015 e de forma subsidiária, a Lei Federal n°. 8.666/93, Lei
Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei n° 8.078/1990 e Lei n° 12.305/2010,
demais legislações pertinentes, bem como o
Preço da Contratada.

disposto no Edital n° 027/2019 e na Proposta de

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato,
no Diário Oficial do Estado - DOE/RR, nos termos do Art. 61, Parágrafo único, da Lei n° 8.666/93,
com suas alterações.
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Cláusula Décima Nona - Do Foro

19.1. Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - Roraima para dirimir quaisquer
dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

E por estarem certas e contratadas, assinam o presente Contrato em 03 (três)
vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas.

BoaVista-RR, 15 de abril de 2020.
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PELA CONTRATANTE:

PELA CONTRATADA:

IVIARCO^NTÔNIO ALVES
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